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R E S O L U ç Ã O N2 301-348

• Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

RESOLVEM os Membros da. Primeira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuntes, em converter o julgamento em dilia~ncia ~ Repartiçio
de origem, com o objetivo de proceder a análise qu~'hto~ aplicaçio,uti
lização, funcionamento e finalidade das bóias (peças de reposição P-ª.
ra silos de cimento tipo FMM 260), na forma do relatório e voto que
passam a integrar o resen e julgado.

Nacional .

de 1988.

25 NOV 1988

AM N DE SÁ r.

M~ DE: MARTINS - Procurador da Fazenda

VISTO EM
SESSÃO DE;:::•

• Paritiparam, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros:

JOÃO HOLANDA COSTA JOSÉ MARIA DE MELO, ROSA MARTA MAGALHÃES DE OLI-
VEIRA, MARIA LUCIA SILVA CASTELO BRANCO, PAULO CÉSAR BASTOS CHAUVET
e ROBERTO BELLO Suplente. Ausente,ojustificadamerlte"é'o"-C6nselheiio
Fausto Freitas de Castro Neto.
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•

RELATOR : HAMILTON DE SÁ DANTAS.

R E L A T Ó R~IO

•
•

•

Adoto, em todo o seu teor, a decisão de fls. 22/25, cQ

mo parte integrante deste relatório.

A recorrente, intimada, inconformada e dentro do trin
tídio, apresenta o seu recurSo de fls. 31/33, cujas razões leio em

, \'

sessao (lê), através do qua.r~. insiste na diligência em suas instE.
lações industriais.

É O RELATÓRIO

v O TO

Afirma a recorrente que a bóia importada, aferidora de
nível do silo de cimento, é um dispositivo mecânico que trabalha in
corporado ao silo de cimento, com classificação correta no código
84.59.99.00 da TAB e nao como quer a fiscalização, na posição
90.16.99.00 da mesma tarifa, por entender tratar-se de um simples
material de aferição.

te
A recorrente chega mesmo a afirmar (fls. 16) o segu~n

"4. Sendo assim, essas bóias aferidoras de nível
de silo de cimento que trabalham incorporadas aos silos
e que são partes integrantes dos silos, trabalhando com
acionamento mecânico e ini~terruptamente, jamais podA
riam ser comparadas com os instrumentos de desenhos de
traçado e de c~lculo codificado sob o nO 90.16.99.00 de
tarifa aduaneira jo Brasil".
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•

Vejo, assim, existente uma divergência de natureza técn~
ca, acolhendo, em conseqüência o pedido de diligência duas vezes
formulado pela interessada juntoàs suas instalações industriais, p~
rícia essa que certamente esclarecerá as dúvidas existentes no prQ
cesso.

De modo que, diante do exposto, voto no sentido de que o
feito vá em diligência à Repartição de origem para que ali, após
a designação de um engenheiro certificante, este se digne" dirigir
-se à sede da empresa em questão com o objetivo de proceder a aná
lise quanto à aplicação, utilização, funcionamento e finalidade das
bóias (peças de reposição para silos decimentoti~ó'FMM 260), es-
clarecendo mais se se trata de simples material de aferição, como
é o pensamento da Fiscalização, OU se se tratam de artefatos, af~
ridores de nível do silo de cimento, dispositivos mecânicos que trª
balham incorporados ao silo de cimento.

Pede-se, por fim, outros esclarecimentos
pleta elucidação da controvertida matéria.

,. ,necessarlOS a CO!!)

Sala das Sessões, em 24 de novembro de 1988.
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